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EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E PRODUTOS DA MÍDIA: POSSIBILIDADES DE UM PROCESSO PEDAGÓGICO ETNOMATEMÁTICO

Fernanda Wanderer (UNISIOS)

O presente trabalho baseia-se na pesquisa que desenvolvi no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Nele reuno reflexões a respeito de uma prática pedagógica construída com o intuito de pesquisar as potencialidades do uso de produtos da mídia na perspectiva da Etnomatemática em um Programa de Educação de Jovens e Adultos, onde atuei como professora.  

Para a realização da parte empírica da pesquisa, fiz uso de técnicas etnográficas, como diário de campo, entrevistas, observações diretas, mas sempre considerei que, como sou educadora, esta não pode ser considerada uma etnografia no sentido antropológico. Utilizei as técnicas etnográficas por acreditar que elas contribuem melhor para a busca e análise dos dados que retratam a experiência vivida com os alunos.

Este trabalho está dividido em cinco partes. Na primeira, destaco aspectos que fomentaram meu interesse pela Educação Matemática de Jovens e Adultos. Na segunda, apresento considerações a respeito da Educação de Jovens e Adultos no Brasil. A Etnomatemática é analisada na terceira parte. Na quarta, descrevo aspectos do processo pedagógico desenvolvido com o grupo de alunos e, por último, apresento algumas considerações a título de conclusão.   

Introdução

Atualmente, uma realidade da Educação Matemática em muitas escolas é o êxito de poucos e o fracasso de muitos. Em função disso, há um contingente de alunos reprovados ou excluídos em decorrência de seu fraco desempenho nesta disciplina. Como afirma Ubiratan D’Ambrosio (1999,p.68), “prevalece a concepção equivocada de que o ensino de uma disciplina deve estar subordinado a uma lógica interna da própria disciplina. Isso tem sido particularmente desastroso no caso da matemática”. 

Este contingente de alunos reprovados e excluídos do sistema formal de ensino forma o grupo de jovens e adultos que procuram, cada vez mais, os Programas de Educação de Jovens  e  Adultos  para  completarem  sua  escolarização.  Dessa forma,  ao  meu  ver, um  grande desafio  apresenta-se  para  a   Educação   Matemática   destes 

programas. Se muitos estudantes foram evadidos em função do ensino que  receberam, poderão ter o mesmo ensino, a mesma Matemática, os mesmos conteúdos nesta volta à escola?  

Como salienta Luiza Cortesão (2000), o currículo de Matemática, ao legitimar apenas determinados conhecimentos matemáticos, excluindo os demais, acaba contribuindo para acentuar ainda mais o grande processo de exclusão e submissão a que estão submetidas muitas pessoas. Determinando apenas uma maneira de pensar como a certa, estando esta associada ao pensamento dominante, os grupos subordinados, formados por grande parte dos alunos que procuram os cursos de Educação de Jovens e Adultos, mais uma vez terão os seus conhecimentos, o seu jeito de pensar e fazer Matemática negados no ambiente escolar, o que contribui para acentuar suas condições de subordinação. Como afirma Cortesão (ibidem,p.43),

(...) o fato de o sistema se limitar a oferecer a um público de alunos crescentemente heterogêneo uma igualdade de oportunidade de acesso, acompanhada de uma semelhança de tratamento dentro da escola e de idênticas propostas de ensino\aprendizagem, significa, pelo contrário, muito provavelmente, a obtenção de uma desigualdade ao nível da distribuição de sucesso\insucesso. 

Se até pouco tempo o currículo era visto como apenas um conjunto de técnicas, conteúdos, um artefato “inocente”, hoje muitas teorias não o desvinculam das relações sociais e de poder. Salientando as idéias defendidas por Michael Aplle sobre o currículo, pontua Tomaz Tadeu da Silva (1999,p.46): 

(...) o currículo não é um corpo neutro, inocente e desinteressado de conhecimentos. (...) A seleção que constitui o currículo é o resultado de um processo que reflete os interesses particulares das classes e grupos dominantes. 

Essas são inquietações das teorias críticas e pós-críticas do currículo. Elas se preocupam com questões do tipo: Por que este conhecimento e não outro? Quais interesses fazem com que esse conhecimento e não outro esteja no currículo? Ou até mesmo questões que Silva (ibidem,p.47) pontua: Quais interesses guiaram a seleção desse conhecimento particular? Quais são as relações de poder envolvidas no processo de seleção que resultou nesse currículo particular?

Segundo essas visões, não há como admitir que o currículo de Matemática seja, no ensino regular ou na Educação de Jovens e Adultos, apenas uma grade de conteúdos e neutro,  pois,  na  própria  seleção  dos  conteúdos,  ao  se legitimar  alguns conhecimentos em detrimento de outros, manifestam-se os interesses de determinados grupos. Como afirma Silva (1996,p.192), “na correlação de forças estabelecida no jogo social, determinadas culturas se impuseram como mais válidas que outras.” E, nesse sentido, na definição daquilo que conta como Matemática, e do que fará parte do currículo desta disciplina, verifica-se como a Matemática praticada por determinados grupos se impôs como superior, legítima para ser incluída no currículo em relação a outras.

Dessa forma, penso que uma forte razão para a exclusão de muitos alunos do meio escolar está no não reconhecimento e valorização de suas maneiras de pensar e praticar Matemática. Além disso, a escola é instituída como sendo a única responsável pela transmissão e produção de conhecimentos, excluindo e negando aqueles produzidos fora dela. Muitas vezes, os próprios estudantes negam os seus conhecimentos praticados fora do âmbito escolar, pois sabem que eles não são legitimados socialmente. Esta negação de seu próprio saber é discutida por Roseanne Benn (1997), na área da Educação de Jovens e Adultos. Segundo a autora, os adultos sentem que seus conhecimentos não são valorizados na sociedade e, em função disso, esperam aprender a Matemática formal para, com ela, operarem no mundo e obterem então poder social.  

Ao negarem o seu conhecimento e as suas práticas matemáticas, estes grupos acabam contribuindo para aumentar a superioridade e o poder da Matemática acadêmica sobre as demais. Além disso, contribuem para aumentar também o poder dos grupos dominantes, pois são os que detêm este conhecimento legitimado. Como afirma Valerie Walkerdine (1995,p.210), o modelo de racionalidade é associado às civilizações européias que são vistas como “avançadas e racionais, ao mesmo tempo que o primitivo e o infantil eram igualmente classificados como menos racionais, civilizados e desenvolvidos”. 

Estas são idéias e questionamentos que a Educação Matemática começa a incorporar em suas pesquisas e teorizações, principalmente naquelas relacionadas com a Etnomatemática. A questão cultural começa a ser considerada no ensino desta disciplina. O conhecimento, antes visto como algo fixo e determinado, passa a ser concebido como uma produção social e cultural. Como afirma Maria Luisa Oliveras (1996,p.45-46), “o conhecimento se produz com continuidade temporal e não só no âmbito reconhecido institucionalmente para esse fim, que é o âmbito escolar, se produz em todos os âmbitos da vida humana”. 

Assim, logo que tive meus primeiros contatos com a Etnomatemática, ainda durante a graduação, compreendi que um trabalho pedagógico inserido nesta abordagem pode não somente proporcionar o resgate das práticas matemáticas vivenciadas por um grupo, mas permite também que estas práticas sejam problematizadas, analisando aspectos sociais, culturais e relações de poder que permeiam o mundo social. O estudo teórico destas questões, aliado à reflexão crítica sobre minha prática como professora de Matemática, fomentaram esta pesquisa. Ela nasceu de minha vontade e até mesmo necessidade de realizar um estudo capaz de problematizar o resgate de práticas, vivências, enfim, uma prática escolar vinculada à cultura dos alunos.

Educação de Jovens e Adultos

No Brasil, é grande o número de pessoas que não têm e não tiveram acesso à escola ou que a abandonaram antes de completar seus estudos. Estudos na área da Educação de Jovens e Adultos (Haddad, 1991, 1992; Carvalho, 1995) mostram que o abandono ou o não acesso à educação têm diversas causas como: problemas financeiros, pouca valorização do estudo pela família e pelo próprio estudante, falta de escolas, dificuldade de transporte (principalmente nas zonas rurais), repetência e defasagem idade/série ideal. Outro importante aspecto a ser considerado quando se analisa e estuda a educação brasileira é o fato de alguns grupos sociais estarem mais sujeitos à evasão e ao fracasso escolar do que outros. Como afirma Carlos Roberto Jamil Cury (2000,p.6):   

No Brasil, esta realidade resulta do caráter subalterno atribuído pelas elites dirigentes à educação escolar de negros escravizados, índios reduzidos, cablocos migrantes e trabalhadores braçais, entre outros. Impedidos da plena cidadania, os descendentes destes grupos ainda hoje sofrem as conseqüências desta realidade histórica. Disto nos dão prova as inúmeras estatísticas oficiais. A rigor, estes segmentos sociais, com especial razão negros e índios, não eram considerados como titulares do registro maior da modernidade: uma igualdade que não reconhece qualquer forma da discriminação e de preconceito com base em origem, raça, sexo, cor, idade, religião e sangue entre outros. Fazer a reparação desta realidade, dívida inscrita em nossa história social e na vida de tantos indivíduos, é um imperativo e um dos fins da Educação de Jovens e Adultos porque reconhece o advento para todos deste princípio de igualdade.

Uma característica presente hoje nos programas de Educação de Jovens e Adultos é a heterogeneidade da faixa etária de seus alunos. Se até pouco tempo atrás estes programas eram freqüentados por adultos geralmente não-alfabetizados, de zonas rurais, hoje passam a ser cada vez mais procurados por jovens que se evadiram da escola regular. Como afirmam Sérgio Haddad e Maria Clara Di Pierro (2000,p.127):

(...) os programas de educação escolar de jovens e adultos, que originalmente se estruturaram para democratizar oportunidades formativas a adultos trabalhadores, vêm perdendo sua identidade, na medida em que passam a cumprir funções de aceleração de estudos de jovens com defasagem série-idade e regularização do fluxo escolar.

Outra característica destes cursos é a presença de alunos que, em sua grande maioria, são trabalhadores. De uma forma geral, estas características não estão presentes no currículo destes cursos, pois as pessoas que os procuram recebem um ensino pensado e estruturado para aquelas não trabalhadoras, o que mostra o grande abismo que separa o conhecimento da escola do conhecimento do mundo do trabalho. Esta relação entre o trabalho manual e o trabalho mental é analisada por Silva (1996,p.38) ao afirmar que “o trabalho manual não é manual por causa de seu conteúdo, ou de suas características físicas ou mentais ou fisiológicas, ou técnicas. O trabalho manual é manual fundamentalmente por sua relação com o trabalho mental.” A escola, como esfera separada da produção é identificada como trabalho mental, tendo um papel essencial nesta divisão social do trabalho. 

Dessa forma, os alunos, ao estarem imersos nessa separação que existe entre o mundo do trabalho e o da escola, acabam aprendendo, conforme Silva (ibidem,p.50), “não apenas o fato da separação, mas tudo aquilo que ela implica, como, por exemplo, seu papel na divisão social do trabalho.” Este fato, sem dúvida, é crucial para explicar os grandes índices de evasão destes Cursos de Educação de Jovens e Adultos noturnos. Eduardo Magrone Rodrigues (1994,p.180), em sua pesquisa sobre a evasão escolar em um Curso de Ensino Médio noturno de uma escola estadual da cidade de Porto Alegre, afirma que:

A contradição existente entre a pedagogia da escola e a pedagogia do trabalho, assim como o abismo que separa a complexidade dos conteúdos curriculares do 2o grau e o vazio cognitivo dos conteúdos das habilidades exigidas no trabalho pode, conjugado com outros fatores, influir no processo de exclusão do trabalhador-estudante do ambiente escolar. 

O trabalho de Paul Willis (1991) relaciona-se também com essa discussão. Em sua pesquisa, o autor discute a visão que muitos dos alunos de classe operária da Inglaterra tinham a respeito do trabalho intelectual e o manual, associados à escola e à fábrica, respectivamente. Segundo o autor (ibidem,p.182-183):

O que é surpreendente é que uma parte, incluindo pessoas como os “rapazes” daqueles que constituem o todo social estão satisfeitos em voluntariamente assumirem para si mesmos a definição e os resultados materiais conseqüentes de serem trabalhadores manuais. Isso é surpreendente, uma vez que, na mobilização capitalista da distinção mental/manual são convencionalmente, e de acordo com a ideologia dominante, os trabalhadores mentais que têm o direito legítimo às condições materiais e culturais superiores. O trabalho mental é tido como mais exigente e, portanto, justifica recompensas mais altas.

Mesmo havendo essa grande separação entre a esfera escolar e a do trabalho, a instituição escolar ainda é muito procurada por estes alunos-trabalhadores que buscam completar ou resgatar seus estudos. Sua influência na vida dos estudantes é muito grande, e assim como contribui para o êxito de alguns alunos, contribui também para a exclusão e o fracasso de outros. E é justamente neste papel de seleção, de filtro social que a escola desempenha na sociedade que a Matemática ocupa um espaço central. 

 O ensino desta disciplina vem contribuindo cada vez mais para aumentar os índices de reprovação e evasão escolar. Como afirma D’Ambrósio (1986), desde Platão, a Matemática é vista como um filtro capaz de selecionar as melhores mentes. Essa idéia continua presente no currículo desta disciplina, cujo objetivo, segundo Lynda Dugas (1991,p.21), “parece ser a criação de peritos que podem calcular mas aos quais falta competência social para compreenderem seus cálculos quando contextualizados”. Seu ensino, de uma forma geral, prioriza cálculos, técnicas e fórmulas que não possuem relação com o cotidiano e com a cultura da maior parte dos alunos, que, dessa forma, são reprovados e até mesmo evadidos da escola. 

Marilyn Frankenstein e Arthur Powell (1989) salientam a idéia de que muitos estudantes, principalmente aqueles que conservam marcas negativas de suas experiências com a Matemática escolar, acreditam ser esta ciência um corpo de conhecimento imutável, de eternas verdades, externo aos humanos e que pode ser descoberta apenas por mentes sagazes e brilhantes. Com esta crença, incorporam a idéia de que, através da repetição de exercícios e memorização de fatos e procedimentos, serão capazes de aprendê-la. E quando não conseguem, acreditam-se não capazes e interiorizam o sentimento de fracasso e submissão. 

 Estudos de Maria Conceição Fonseca (1999) mostram que os alunos, ao buscarem os Programas de Educação de Jovens e Adultos, querem o conhecimento escolar, da mesma forma e com os mesmos conteúdos aos quais não tiveram acesso em etapas anteriores. Dessa maneira, se muitos alunos abandonaram o ensino regular em função de seu desempenho em Matemática, ao resgatarem seus estudos e se depararem com os mesmos conteúdos, ensinados da mesma forma, tendem a se evadir novamente. 

Muitos desafios se apresentam para a Educação Matemática de Jovens e Adultos. Alguns deles estão ligados aos três aspectos a partir dos quais Fonseca (1998) discute este tema: sua urgência, sua atualidade e sua brevidade. A urgência, segundo a autora, refere-se ao anseio por parte dos alunos em dominar conceitos e procedimentos da Matemática dada a freqüência com que situações de sua vida social ou profissional lhes demandam avaliações e tomadas de decisões para as quais ela traz uma contribuição importante. Ou seja, não se trata de excluir o ensino da Matemática, mas de adequá-lo da melhor forma possível às reais necessidades dos alunos.

O segundo aspecto apontado por Fonseca, a atualidade, refere-se à preocupação em vincular o ensino da Matemática ao presente, não pensando que “um dia eles vão precisar”. Muitas vezes, exige-se deles muitos conceitos, técnicas e fórmulas descontextualizadas de suas vidas, pensando apenas que, no futuro, eles poderão utilizá-los. Dessa forma, apenas o futuro, um futuro incerto, é considerado, enquanto os problemas e necessidades do presente são esquecidos. A aprendizagem, segundo Fonseca, justifica-se também por uma emoção que deve estar presente enquanto há o resgate de vivências, de sentimentos e da cultura dos educandos. 

A brevidade, terceiro aspecto levantado pela autora, está presente em todo programa de Educação de Jovens e Adultos, pois os alunos têm urgência da certificação e dispõem de tempo limitado para as atividades extraclasse. Assim, não se trata de excluir conteúdos, dando a sensação de que os estudantes receberiam menos. Segundo a autora, é preciso construir em conjunto uma programação que seja da melhor qualidade possível.

Estudos na área da Educação Matemática de Jovens e Adultos, como os de Fonseca (1999), salientam que atualmente grande parte destes programas não estão atentos para tais questões. Conforme dito anteriormente, há uma grande ênfase na reprodução do ensino regular, não considerando assim as especificidades, características, necessidades, enfim, a cultura dos alunos. Estando o ensino estruturado dessa forma, pode contribuir para acelerar o processo de exclusão de muitos alunos, pois, ao mesmo tempo que os seus saberes matemáticos não são legitimados, eles precisam se adaptar e, na maior parte das vezes, não conseguem aquela Matemática exigida e transmitida na escola. 

Assim, há uma relação entre a forma como a Educação Matemática de Jovens e Adultos está estruturada e o processo de exclusão. Quando menciono a exclusão, não estou me referindo apenas à do sistema escolar, à interrupção de seu processo de escolarização, mas ao que Gelsa Knijnik (1997) chama de exclusão provocada pelo conhecimento. Segundo a autora (ibidem,p.37-38), esta é uma “sutil exclusão: aquela que diz respeito à ausência de seus saberes matemáticos no currículo escolar”. 
Ao pensar a Educação Matemática em Programas de Educação de Jovens e Adultos essas idéias sobre o currículo precisam ser levadas em consideração. Na própria definição do que conta como Matemática, na definição do que fará parte do currículo desta disciplina, verifica-se de que maneira os conhecimentos praticados por determinados grupos se impuseram como superiores e legítimos. Dessa forma, concordo com Benn (1997,p.160), ao salientar que:

(...) adultos precisam aprender Matemática não somente para desenvolver habilidades para resolver seus problemas matemáticos, nem para ganhar qualificações. Eles também precisam compreender porque e como a Matemática é criada, usada e mantida em nossa sociedade. 

Além dessas questões, eu acrescentaria mais algumas: A Matemática de que grupo é considerada como certa? A Matemática praticada por quais grupos é silenciada? De que forma a Educação Matemática pode ser trabalhada para que não contribua para acelerar os processos de exclusão escolar? Essas são questões que preocupam a Etnomatemática, uma vertente da Educação Matemática, que passo a analisar.  
Etnomatemática

A Etnomatemática é uma área da Educação Matemática que, conforme indica D’Ambrosio (1993a,p.5), pode ser reconhecida como “um programa de pesquisa que caminha juntamente com uma prática escolar”. Este autor é considerado o “pai da Etnomatemática”, pois foi o primeiro a mencionar tal termo em meados da década de 70
. Sobre a origem do termo, D’Ambrosio (1993b,p.9) explica que: “Etnomatemática é a arte ou técnica (techné = tica) de explicar, de entender, de se desempenhar na realidade (matema), dentro de um contexto cultural próprio (etno)”. Sobre o Programa Etnomatemática, afirma o autor (D’Ambrosio,1997,p.27): 

Indivíduos e povos têm, ao longo de suas existências e ao longo da história, criado e desenvolvido instrumentos de reflexão, de observação, instrumentos teóricos e, associados a esses, técnicas, habilidades (teorias, techné, ticas) para explicar, entender, conhecer, aprender (matema), para saber e fazer como resposta a necessidades de sobrevivência e de transcendência, em ambientes naturais, sociais, e culturais (etnos) os mais diversos. Daí chamarmos o exposto acima de programa etnomatemática. 

Se em um primeiro momento o termo etnomatemática pode indicar um campo de estudos que visa associar a Matemática com a cultura de um grupo, um olhar mais denso indica que ela não se limita a esta associação. Ela pretende valorizar a produção de conhecimentos matemáticos praticados por diferentes grupos sociais, considerando que este conhecimento é produzido historicamente. Como afirma Frankenstein (1997a,p.8), “há noções matemáticas das pessoas que a história escrita escondeu, congelou, ou roubou”. 

Quando o aluno Maurício, integrante do grupo de alunos com o qual realizei esta pesquisa, mencionou que, na construção de ângulos retos, utilizava conhecimentos matemáticos que são diferentes da Matemática escolar, pedi que ele me explicasse como havia aprendido aquela relação. Ele, naquela ocasião, deu-me um sorriso e explicou: “nós aprendemos, utilizamos a Matemática que é ensinada de pessoa pra pessoa, não esta aí [referindo-se ao que estava escrito no quadro]”. Ou seja, o saber que este aluno e provavelmente muitos construtores e pedreiros utilizam em seu ambiente de trabalho é um conhecimento que lhes foi passado, ensinado, de geração a geração. 

O campo da Etnomatemática considera que conhecimentos matemáticos existem em todas as culturas, que grupos desenvolvem suas maneiras próprias e específicas de contar, medir, fazer contas. Porém, determinados grupos impuseram o seu jeito de pensar e praticar Matemática como sendo o correto enquanto silenciaram e negaram os conhecimentos de outros. Como afirma Knijnik (2000,p.51):

Neste sentido é que dizemos que a Etnomatemática procura contar, ensinar, lidar com a história não oficial do presente e do passado. Ao dar visibilidade a este presente e a este passado, a Etnomatemática vai entender a Matemática como uma produção cultural, entendida não como consenso, não como a supremacia do que se tornou legítimo por ser superior do ponto de vista epistemológico.

As dimensões políticas e sociais também recebem um papel central. Como afirma Knijnik (1999,p.282-283), “a Etnomatemática encontra sua expressão mais relevante quando expõe seu engajamento social, quando não trata questões culturais como elementos exóticos e desenraizados, descomprometidos da luta política”. Dessa forma, a Matemática é concebida como uma atividade humana e não apenas como um conjunto de técnicas e conceitos que expressam apenas a visão dos grupos dominantes. 

A Etnomatemática critica a idéia da valorização única de uma Matemática oficial, classificada como neutra e universal, criada por determinados grupos, os quais instituíram este seu jeito e modo de praticar conhecimentos matemáticos como o legítimo, excluindo os demais. Critica idéias que circulam na sociedade as quais afirmam que grande parte dos alunos são reprovados em Matemática pois “ela é realmente muito difícil”, ou que “apenas alguns conseguem aprendê-la”, associando sua aprendizagem a “mentes brilhantes”. 

Os saberes matemáticos dos grupos pesquisados não são abordados com o intuito de glorificá-los, ou seja, as maneiras próprias de eles lidarem com seus conhecimentos matemáticos não são apenas reconhecidos e valorizados, o que, de certa forma, contribuiria para aumentar sua dominação. Em muitas situações, os grupos subordinados precisam dominar certos conceitos que são utilizados pelos dominantes para poderem lutar por melhores condições de vida e se prevenirem de possíveis explorações e injustiças. Win Neelemann (1993,p.93), utilizando uma comunicação pessoal do autor Eduardo Sebastiani Ferreira, afirma que alguns líderes índios no Brasil querem que a escola ensine “exatamente a matemática ‘ocidental’, porque precisam dela nos seus contatos com os brancos”. 

Ao mesmo tempo, não se deseja resgatar os saberes e conhecimentos praticados por determinados grupos sociais a fim de torná-los somente fontes de inspiração ou exemplificação para o ensino da Matemática institucionalizada. Estas são práticas freqüentes nas aulas e até nos livros didáticos desta disciplina. Como afirma Frankenstein (1997a,p.9): 

(...) as contribuições “escondidas” não devem ser apresentadas como um tipo de introdução “folclorística” de cinco minutos à aula de matemática, mas estas contribuições “escondidas” devem ser apresentadas no seu contexto material, conectadas a situações e culturas, nas quais elas foram desenvolvidas. 

Dessa forma, ao trabalhar com o conhecimento matemático praticado por um determinado grupo, não se trata de utilizá-lo apenas como “ponto de partida” para o ensino da Matemática acadêmica, o que reforça ainda mais a supremacia desta sobre as demais. Nesse sentido, concordo com Silva (1996,p.193), que com propriedade afirma: 

(...) não se trata de “partir da cultura dominada”, mas de interrogá-la, questioná-la, historicizá-la, da mesma forma que se deve fazer com a cultura dominante. Não é uma questão de superá-la, para entrar em outra, mas de colocar questões que revelem sua história, a história que produziu as presentes identidades sociais e as colocou em relação subordinada na configuração social existente. 

As teorizações sobre a perspectiva da Etnomatemática que adotei nesta pesquisa não a separam das relações de poder. Quando determinados grupos impõem o seu modo de pensar e praticar Matemática como o legítimo enquanto classificam e consideram os demais modos como insignificantes, errados e até mesmo atrasados, há uma nítida disputa por poder, o qual pode garantir o sucesso e prestígio para alguns e o fracasso e a exclusão para outros e ainda pode determinar quem sabe, quem governa, quem decide e definir quem apenas deve obedecer porque não sabe. Este poder influencia diretamente a vida de todos nós.

Pensando exatamente nestas acirradas disputas de poder, as quais incluem concorrência pelo conhecimento matemático, é que destaco o papel da Etnomatemática no currículo escolar. Através dela, talvez seja possível resgatar, valorizar e problematizar os saberes e práticas matemáticas dos mais variados grupos sociais. Com isso, acredito que a Educação Matemática estará contribuindo para tornar os cidadãos mais críticos em relação à sociedade na qual vivem, em relação às explorações e injustiças às quais estão submetidos muitos grupos sociais e em relação às suas próprias condições de vida. Foram estas as idéias que me levaram a centrar minha pesquisa na Etnomatemática e na Educação de Jovens e Adultos. Mais especificamente, busco contribuir para uma melhor compreensão de como produtos da mídia, tão presentes na cultura urbana dos alunos e das alunas dos Programas de Educação de Jovens e Adultos, podem ser incorporados na prática escolar destes grupos sociais.

O Processo Pedagógico 

Durante as aulas, pude constatar que ler jornais e revistas, assistir a programas de televisão e vídeos fazia parte da vida do grupo de alunos. Para eles, estas eram suas fontes de informação e lazer. Muitos deles faziam comentários durante as aulas sobre algumas reportagens que leram ou viram durante o dia, o que nos proporcionava grandes discussões em nossas aulas.

Quando os questionava sobre o que eles costumavam ler nestes materiais, suas respostas eram diversas: alguns diziam ler “de tudo um pouco”, outros destacavam as questões políticas e econômicas, outros o horóscopo, assuntos policiais, sociais e diversos. Ouvi de alguns também que liam apenas as manchetes, tabelas e gráficos presentes nas matérias dos jornais e revistas. Assim, questionava-me de que forma aquelas reportagens, tabelas e gráficos os afetavam ou, até mesmo, como eles interpretavam as reportagens lidas. Conhecendo a cultura daquele grupo, compreendi que um trabalho pedagógico com o uso de produtos da mídia poderia ter um significado culturalmente importante. 
A primeira atividade que realizei com o grupo de alunos foi a análise de uma reportagem do jornal Zero Hora do dia 25/04/99 que tinha como título “Semana de expectativa sobre o mínimo”. É importante destacar que, por se tratar de alunos trabalhadores assalariados, o assunto salário mínimo, que naquela época do ano de 1999 estava em grande discussão pela mídia, os envolvia diretamente.  

Para trabalhar com esta reportagem em sala de aula, a turma foi dividida em 6 grupos. Cada grupo recebeu uma parte da reportagem, que foi dividida em três. Cada grupo leu e discutiu sua parte da reportagem e depois apresentou-a para o grande grupo. Seus comentários baseavam-se nas informações das tabelas, nos depoimentos das pessoas e em suas próprias conclusões a respeito do assunto. A defasagem do salário mínimo mostrada pela reportagem foi comentada por todos, o que fez surgir no grupo o interesse em saber as razões que levaram a esta. 

A reportagem discutida naquela aula não foi trabalhada com o intuito de introduzir conceitos matemáticos, mas com o propósito de discutir e problematizar produtos veiculados pela mídia que faziam parte da cultura daquele grupo. A Matemática, dessa forma, foi utilizada com o propósito de auxiliar na interpretação daquelas informações. 

Como a reportagem discutia a expectativa em relação ao aumento do salário mínimo para aquele ano, e todos esperavam que fosse o maior aumento possível, na semana seguinte, a decepção foi geral ao constatarem que o reajuste proposto não atingira suas expectativas. Em função disso, discutimos em aula uma reportagem do jornal Zero Hora do dia 02/05/99, com o título “Mínimo passa para R$ 136”. Para trabalhar com essa notícia, a turma foi novamente dividida em grupos. Ao propor estas atividades, meu objetivo era que houvesse uma interpretação de seus dados. A reportagem do jornal não seria, dessa forma, utilizada como ponto de partida para o ensino da Matemática acadêmica. 

Pude observar que os comentários dos grupos giraram em torno da situação do país, do desemprego, dos grandes salários dos governantes. Alguns grupos utilizaram cálculos matemáticos para fazerem seus comentários, como calcular a taxa de aumento do salário mínimo de um ano para outro conforme dados da tabela, ou calcular quanto deveria ser, naquele ano de 1999, o salário mínimo se este mantivesse a mesma taxa de aumento de outros anos. Como alguns alunos não mencionaram os dados matemáticos da reportagem em seus comentários, questionava-me se eles não sabiam como efetuar tais cálculos ou se não lhes atribuíam uma importância central para suas análises. Mais uma vez, este fato expressa a importância do trabalho destes materiais nas aulas de Matemática. Como afirma Frankenstein (1997b,p.183):

Uma pessoa carente de preparação matemática, que “evita” os números, que não contempla os dados estatísticos como um elemento necessário para compreender os problemas econômicos, políticos e sociais, não estudará com suficiente profundidade os problemas matemáticos da escola para refletir sobre o quadro da sociedade presente. 

Durante as análises e discussões destas reportagens de jornais surgiram algumas questões sobre o salário mínimo: Por que este se encontrava tão defasado? Em que condições foi criado? Por que se instalou no Brasil o salário mínimo? Como não dispúnhamos de muitas informações sobre este assunto naquela ocasião, busquei na área da História do Brasil auxílio para eu compreender melhor estas questões e coordenar as discussões da sala de aula. 

O apoio da História não se resumiu apenas a informações sobre nomes e datas. Ao buscar este apoio, detive-me nas questões que usualmente não são comentadas nas aulas, que não se incluem na chamada “História oficial”. Meu objetivo com estas atividades era mostrar aos alunos que, atrás desta aparente neutralidade com que usualmente são contados os eventos históricos, há uma história de relações de poder, submissão e privilégios. Um estudo mais profundo dessa época era importante para os alunos daquele grupo, pois havia uma certa glorificação entre eles tanto de determinadas épocas, como a Era Vargas, como do próprio Getúlio Vargas. 

Ao discutir com o grupo de alunos aspectos sobre a história da classe trabalhadora brasileira, a questão da carteira profissional teve um destaque especial. O texto que se encontrava nela escrito era expressivo para sintetizar o tipo de trabalhador que se queria naquela época: 

Por menos que pareça e por mais trabalho que dê ao interessado a carteira profissional é um documento indispensável à proteção do trabalhador. A carteira, pelos lançamentos que recebe, configura a história de uma vida. Quem a examinar, logo verá se o portador é um temperamento aquietado ou versátil; se ama a profissão escolhida ou ainda não encontrou a própria vocação; se andou de fábrica em fábrica como uma abelha ou permaneceu no mesmo estabelecimento, subindo a escala profissional. Pode ser um padrão de honra. Pode ser uma advertência. (Gomes, 1988, p.255)

Esta carteira, segundo os alunos, servia para analisar a vida do trabalhador, “não levando em conta o porquê da troca de emprego, se o empregado quis sair da empresa por outra proposta melhor ou por incompetência para o serviço”. Os alunos se surpreenderam com a mensagem que era passada aos trabalhadores. Segundo eles, “o que o governo desejava era que o empregado permanecesse na mesma empresa aceitando ordens, não reivindicando por melhores condições de trabalho e muito menos por melhores salários”. 

A Era de Vargas também foi muito problematizada em nossos encontros. Foi comentado como a classe operária, em muitos momentos, foi iludida pelo governo. Os alunos destacaram como as lutas e desejos desta classe continuam sendo manipulados, contribuindo para as explorações e injustiças a que são submetidos os trabalhadores. Da mesma forma, expressaram que Getúlio Vargas, uma figura tão destacada como defensor da classe trabalhadora e “pai dos pobres”, na verdade não merecia tanta devoção.   

Os produtos da mídia não foram utilizados com o propósito único de ensinar “mais Matemática”, tampouco foram empregados como “ponto de partida” para o ensino da Matemática acadêmica. As atividades que realizamos estiveram centradas na interpretação e análise das temáticas estudadas. Concordo com Benn (1997), quando a autora, ao mencionar a utilização de produtos da mídia nas aulas de Matemática, explica que a questão não é somente dar a resposta certa, mas compreender como a operação de dados pode clarificar ou obscurecer a realidade.  Através deste trabalho, penso que os alunos puderam não somente ler e interpretar os dados numéricos presentes nas reportagens que discutíamos, mas também compreender as questões sociais, políticas e culturais ali presentes. 

Considerações Finais:

Para finalizar este trabalho, quero destacar a possível contribuição que esta pesquisa poderá trazer tanto para a Educação Matemática de Jovens e Adultos como para a Etnomatemática. A Educação Matemática de Jovens e Adultos vem sendo marcada, como destaquei anteriormente, pela reprodução do ensino regular. Muitos alunos se evadiram do ensino regular em função da Matemática. Ao retomarem seus estudos em Programas de Educação de Jovens e Adultos, constantemente se deparam com o mesmo conteúdo, com a mesma Matemática que contribuiu para sua evasão. Geralmente as formas pelas quais estes adultos lidam com seu conhecimento, com situações que envolvem conhecimentos matemáticos não são consideradas nem legitimadas nas aulas desta disciplina, nas quais os alunos precisam se adaptar àquilo que o professor entende como conhecimento matemático “correto”. 

Questionando estas práticas, a Etnomatemática aparece como uma alternativa para modificar esta concepção de ensino de Matemática tão presente nos Programas de Educação de Jovens e Adultos. Ao considerar o conhecimento como uma construção social, a Etnomatemática considera e valoriza outras maneiras de lidar com o conhecimento.   

Através do processo pedagógico que desenvolvi, centrado nas teorizações da Etnomatemática, uma outra compreensão de Educação Matemática foi sendo ensaiada. Considerando a cultura dos alunos, seus modos de lidar com o conhecimento, suas histórias e trajetórias, suas opiniões, penso que a Matemática recebeu um outro enfoque. Ao invés de um conjunto de técnicas e fórmulas descontextualizadas, o conhecimento matemático passou a se conectar mais com a vida dos alunos, com suas formas de lidar com seu mundo social, auxiliando-os na compreensão e problematização de situações concretas de sua vida.  
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� A matemática Marcia Ascher e o antropólogo Robert Ascher utilizaram, independentemente, a expressão Etnomatemática para representar o estudo das idéias matemáticas dos povos não-alfabetizados. Segundo Knijnik (1996), eles consideram que algumas idéias matemáticas produzidas por estes povos podem ser tão complexas como as da Matemática ocidental e que idéias matemáticas existem em todas as culturas, apresentando-se sob diferentes formas, dependendo dos diferentes contextos culturais. 








